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1. INTRODUÇÃO

A saúde é um direito de todos e dever do estado. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada que constitui um Sistema Único de Saúde (SUS), descentalizado, com atendimento integral e participação da comunidade, deflagrado na década de 90 com possibilidades alternativas de atenção à saúde.

Com a instituição da política nacional de saúde auditiva a ser implantada em todas as unidades federadas, a Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina elaborou o plano de Saúde Auditiva no sentido de organizar e implantar esta rede de atendimento as pessoas portadoras de deficiência auditiva no Estado.

A organização dessa rede é bastante complexa e envolve estratégias e ações que permeiam os conceitos de educação, prevenção, tratamento e reabilitação.

A implantação e avaliação de sistemas de regulação e avaliação continuada à pacientes portadores de deficiência auditiva garantindo a universalidade do acesso, a equidade e a intregralidade e o controle social, entre outros princípios doutrinários, são indicativos significativos na formação da rede regionalizada.

Com o intuito de sintetizar e clarear esses conceitos e procedimentos, a Secretaria do Estado da saúde de Santa Catarina adota a publicação de documento próprio, explicitando as diretrizes dessa política, através de um Manual Operativo de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva para concessão de próteses acústicas do Estado de Santa Catarina.

2. JUSTIFICATIVA

A audição é considerada um dos sentidos essenciais ao desenvolvimento global do ser humano, principalmente quanto aos aspectos lingüísticos e psicossociais. Os primeiros anos de vida são considerados períodos críticos onde ocorre o desenvolvimento da linguagem e das habilidades auditivas. 

Uma perda de audição pode ser considerada como qualquer diminuição da capacidade de ouvir e/ou detectar sons da fala ou de ambiente.  As causas podem ocorrer em diferentes momentos da vida do indivíduo, durante a gestação ou parto, na infância, vida adulta ou na terceira idade.

Segundo estimativas da OMS – Organização Mundial de Saúde é que 42 milhões de pessoas acima de 3 anos de idade são portadoras de algum tipo de deficiência auditiva, de moderada a profunda. Houve expectativa que o número de perda auditiva na população mundial no início de 2000 atingia 57 milhões (OMS). 

Quanto mais precoce for o diagnóstico da perda auditiva menores serão os danos causados ao desenvolvimento da fala escolar, social e psicológico. A observação por parte dos familiares e/ou profissionais, de alguns aspectos referentes às funções auditivas pode colaborar propiciando esse diagnóstico precoce dando início a um trabalho terapêutico integral adequado.

O serviço de assistência a portadores de deficiência auditiva teve seu inicio no extinto Instituto nacional de previdência Social (ANAMPS); seus fundamentos legais estão baseados Portaria nº. 3335/MPAS de 11/06/84, acompanhada da resolução nº. 46, veio a autorizar a concessão de ajuda supletiva aos beneficiários do INAMPS nas modalidades de “auxilio transporte” “auxilio órtese e prótese” e "outros aparelhos ou peças”.

Considerando a integralidade da assistência estabelecida na Constituição de 1988 e na lei orgânica da saúde (Lei n° 83080 de 16/09/90/), a Secretaria de estado da Saúde de Santa Catarina, como forma de garantir a continuidade de dispensação dos serviços prestados, editou, em 1/10/91, a portaria SES/DIAM/001/01 que estabeleceu as normas e procedimentos para concessão de ajuda supletiva aos usuários do Sistema Único de Saúde (SES).

Dentre as citações das normativas de “órtese e próteses”, o aparelho auditivo é referendado como uma prótese a ser fornecida à clientela do SUS, mas “exclusivamente para os clientes em atividades e menores desde que fossem garantidos os acompanhamentos especializados”.

Os conceitos de “integralidade” no que diz respeito à assistência à saúde (Lei Orgânica da Saúde n°8080 de 16/09/90) consideram que:

- O atendimento integral à saúde é um direito da cidadania, abrangendo a atenção primária, secundária e terciária, de modo a garantir equipamentos necessários para a promoção, prevenção, assistência e reabilitação.

Com o desenvolvimento da tecnologia em todo o mundo e conseqüentemente da medicina, tornou-se mais fácil a obtenção de recursos para a melhoria da qualidade de vida e inclusão social das pessoas com deficiência. Assim, aquelas portadoras de deficiência auditiva, foram sensivelmente alcançadas por tal desenvolvimento. Hoje, por meio de tratamento clínico especializado ou uso de aparelho auditivo, pode-se recuperar a sensibilidade do ouvido ou atenuar a perda da audição.

Para garantir a todos um atendimento médico especializado, o Ministério da Saúde cria a Política Nacional de atenção a Saúde Auditiva, conforme Portaria GM/MS n°2073 de 28 de setembro de 2004. A nova política prevê o atendimento integral a esses pacientes com ações que englobem a atenção básica (trabalhos de promoção da saúde, prevenção e identificação precoce de problemas auditivos), de média e de alta complexidade (triagem em bebês, diagnóstico, tratamento clínico e reabilitação com fornecimento de aparelho auditivo e terapia fonoaudiológica).

Com a nova política e reabilitação dos casos que necessitam de aparelho auditivo vai envolver ainda um trabalho de acompanhamento do uso desses equipamentos e, quando necessário, de terapia fonoaudiológica para desenvolvimento da comunicação completa.

A evolução do processo se dá através de duas portarias ligadas à secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde que normatizam a nova política: a de n° 587 de 07/10/04 e a 589 de 08/10/04. Elas tratam da organização das redes estaduais de serviços de atenção à saúde Auditiva, prevendo a descentralização do atendimento.

Este Manual Operativo busca orientar os gestores na política de saúde auditiva do Estado de Santa Catarina, visando uma atuação efetiva na melhoria da qualidade de vida dos usuários, através do Sistema Único de Saúde / SUS-SC. Promovendo a redução de sua incidência no Estado e reabilitando a pessoa portadora de deficiência na sua capacidade funcional e desempenho humano de modo a contribuir para a sua inclusão plena em todas as esferas da vida social. 
3. OBJETIVOS

3.1. OBJETIVO GERAL:

Estabelecer a política de atenção à Pessoa portadora de deficiência auditiva e consolidar o serviço de dispensação de prótese na rede estadual de assistência do sistema único de saúde – SUS em Santa Catarina.

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

· Definir os critérios para autorização de próteses auditivas;

· Definir as atribuições técnico-administrativas do serviço;

· Orientar e capacitar os técnicos dos municípios;

· Orientar a descentralização do atendimento nos municípios com a definição do fluxo;

· Utilizar os parâmetros preconizados pelo ministério as saúde para avaliação dos serviços.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
	Set/2004
	Portaria MS/GM n.º 2.073

	Out./2004
	Portaria MS/SAS n.º 587

	Out./2004
	Portaria MS/SAS n.º 589

	Abril/2005
	Plano para a Organização da Rede de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva em Santa Catarina 

	Maio/2006
	Portaria MS nº 1097


5. POPULAÇÃO-ALVO:
São pessoas que apresentam suspeita de perda auditiva ou doenças ontológicas residentes no Estado de Santa Catarina, habilitados para atendimento nos serviços. 

6. CONCEITOS - CLASSIFICAÇÃO DAS PERDAS AUDITIVAS:

6.1. Classificação de acordo com a localização topográfica da perda auditiva:

Perda Auditiva Condutiva: qualquer afecção no aparelho condutivo. (orelha externa e/ou média).

Perda Auditiva Neurossensorial ou Sensório-Neural: devido a qualquer lesão da cóclea ou do nervo auditivo (orelha interna). 

Perda Auditiva Mista: usado para descrever casos no qual a perda auditiva condutiva e neurossensorial coexistem na mesma orelha.
Perda Auditiva Central: determinada por uma alteração nas vias centrais da audição. Para o estabelecimento deste diagnóstico, são necessários testes complementares como o BERA, OEA - Emissão Otoacústica.

6.2. Classificação de acordo com a expressão clinica:

Hipoacusia: refere-se a uma redução na sensibilidade auditiva, sem qualquer alteração da qualidade de audição. O aumento da intensidade da fonte sonora possibilita uma audição bastante adequada. É característica de perda auditiva condutiva.

Disacusia: refere-se a um distúrbio na audição, expresso em qualidade e não em intensidade sonora. O aumento da intensidade da fonte sonora não garante o perfeito entendimento do significado das palavras. É característica de perda auditiva neurossensorial.

Surdez: audição socialmente incapacitante.

Anacusia: ausência total de audição

6.3. Classificação das perdas auditivas quanto ao grau:

Para a classificação das perdas auditivas quanto ao grau no Brasil ainda existe certa divergência sobre qual seria a classificação mais adequada. Atualmente a mais utilizada é a de SILMAN & SILVERMAN (1991):

Audição Normal – limiares até 25 dBNA.

Perda Auditiva Leve – de 26 a 40 dBNA. 

Perda Auditiva Moderada - de 41 e 55 dBNA. 

Perda Auditiva Moderadamente-severa – de 56 a 70 dBNA. 

Perda Auditiva Severa – de 71 a 90 dBNA

Perda Auditiva Profunda - acima de 91 dBNA

7. Diretrizes para a Autorização de Aparelhos de Amplificação Sonora Individual (AASI)  Portaria MS/SAS nº. 587 de 07 de outubro de 2004)  Anexo IV  
Seleção de Candidatos à Amplificação:

Classe I: Há consenso quanto à indicação do AASI a partir de evidências científicas. 

· Adultos com perda auditiva bilateral permanente que apresentem, no melhor ouvido, média dos limiares tonais nas freqüências de 500, 1000, 2000 e 4000 Hz, acima de 40 dB NA.

· Crianças (até 15 anos incompletos) com perda auditiva bilateral permanente que apresentem, no melhor ouvido, média dos limiares tonais nas freqüências de 500, 1000, 2000 e 4000 Hz, acima de 30 dB NA.

Classe II: Há controvérsia quanto à indicação do AASI.

· Crianças com perdas auditivas cuja média dos limiares de audibilidade encontra-se entre 20 e 30 dBNA (perdas auditivas mínimas);

· Indivíduos com perdas auditivas unilaterais (desde que apresentem dificuldade de integração social e/ou profissional); 

· Indivíduos com perda auditiva flutuante bilateral( desde que tenham monitoramento médico e audiológico sistemático);

· Indivíduos adultos perda auditiva profunda bilateral pré-lingual, não-oralizados (desde que apresentem, no mínimo, detecção de fala com amplificação); 

· Indivíduos adultos com perda auditiva e distúrbios neuro-psico-motores graves, sem adaptação anterior de AASI e sem uso de comunicação oral.

· Indivíduos com alterações neurais ou retrococleares (após teste).

· Perda auditiva limitada a freqüências acima de 3000 Hz.

A indicação do AASI para paciente que se enquadra na Classe II (há controvérsia) deve ser realizada pela equipe do Serviço de Saúde Auditiva, que analisou, indicando o AASI. Porém, caso o auditor necessite, o mesmo pode solicitar justificativa técnica da referida equipe para autorização ou não da indicação. 

Ressalta-se que, cabe ao autorizador solicitar as informações que julgar necessárias para avaliar e autorizar ou não o procedimento. 

Classe III: Há consenso quanto à falta de indicação ou contra-indicação do AASI.

· Intolerância a todo tipo de amplificação/ controle de ganho devido a um recrutamento intenso.

· Anacusia unilateral com audição normal no ouvido contra-lateral.

 
Conforme já exposto, a indicação do AASI deve seguir os critérios técnicos (classe I, II, III) das Diretrizes para o fornecimento do AASI - Anexo IV da Portaria SAS/MS nº. 587/2004. 

8. AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA NECESSÁRIA PARA A SELEÇÃO E INDICAÇÃO DO AASI:

Pacientes até três anos (Alta Complexidade)

· Avaliação otorrinolaringológica;

· Avaliação Audiológica;

· Anamnese fonoaudiológica;

· EOAe transiente e DP;

· Observação comportamental;

· Potencial evocado auditivo de curta e/ou média latência;

· Imitanciometria;

· Audiometria de reforço visual (VRA) ou audiometria lúdica, realizada preferencialmente com fones;

· Medida da diferença entre acoplador de 2,0 ml e orelha real (RECD);

· Avaliação de linguagem;

· Testes de percepção de fala;

· Questionários de avaliação do desempenho auditivo.

Pacientes acima de 3 anos (Média Complexidade)

· Avaliação otorrinolaringológica;

· Avaliação audiológica;

· Anamnese fonoaudiológica;

· ATL por via aérea e via óssea;

· Logoaudiometria (LDV, LRF, IRF);

· Imitanciometria;

· Pesquisa do nível de desconforto;

· Testes de percepção da fala;

· Avaliação da linguagem;

· Questionários de avaliação do desempenho auditivo.

Pacientes acima de três anos para o diagnóstico diferencial (Serviços na Alta Complexidade)

· Todas as avaliações anteriores;

· Potencial evocado auditivo de curta, média ou longa latência;

· EOAe transiente e DP;

· Avaliação do processamento auditivo.

9. SELEÇÃO E ADAPTAÇÃO DE AASI:

Tipo do AASI

· Seleção a partir das necessidades dos pacientes;

· Crianças até 3 anos: priorizar aparelhos mais flexíveis;

· Em crianças até 8 (oito) anos é preferencial o uso de AASI retroauriculares;

· Deverão ser selecionados e testados no mínimo 3 (três) marcas diferentes de AASI. 

 Adaptação unilateral x bilateral

· É preferencial a indicação bilateral;

· Adaptação de AASI unilateral: adulto com perda auditiva assimétrica quando a avaliação indicar o não benefício da adaptação bilateral; adulto com perda auditiva assimétrica quando um dos lados é anacúsico; quando houver condições anatômicas e/ou fisiológicas que impossibilitarem a utilização de AASI bilateral; opção do paciente após experiência bilateral

Molde auricular

· Testes devem ser realizados utilizando-se molde auricular adequado, confeccionado especialmente para cada paciente;

· Criança até 12 meses: molde renovado  trimestralmente e a partir desta

· idade semestralmente.;

· Adulto: molde renovado anualmente (salvo exceções).

10. ACOMPANHAMENTO E TERAPIA FONOAUDIÓLOGICA:

10.1. ACOMPANHAMENTO:

Adultos (uma vez por ano)

· Avaliação Otorrinolaringológica;

· Avaliação Audiológica;

· Audiometria em campo com pesquisa do ganho funcional;

· Medidas com microfone sonda;

· Teste de percepção da fala;

· Orientação / Aconselhamento;

· Reposição do molde auricular.

Pacientes até 3 anos (até quatro vezes por ano)

· Avaliação otorrinolaringológica;

· Avaliação audiológica;

· Medidas com microfone sonda;

· Medida da RECD;

· Avaliação da função auditiva e da linguagem;

· Orientação/ Aconselhamento;

· Reposição do molde auricular.

Pacientes maiores de 3 anos (até 2 vezes por ano)

· Avaliação otorrinolaringológica;

· Avaliação audiológica;

· Audiometria em campo com pesquisa do ganho funcional; 

· Medidas com microfone sonda;

· Protocolos de avaliação da função auditiva e de linguagem;

· Orientação / Aconselhamento;

· Reposição de molde auricular.

Reposição de AASI:

· Perda auditiva progressiva comprovada, em que não há possibilidade de regulagem do AASI anteriormente adaptado; 

· Perda ou roubo devidamente comprovado;

· Falha técnica do funcionamento dos componentes internos e/ou externos do AASI, findo o prazo de garantia do aparelho.

10.2  TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA:
· Adultos: 1 sessão de 45 min/semana, individual, durante 4  semanas. Avaliação e reabilitação dos aspectos auditivos e de linguagem  com registro de sua evolução.

· Crianças: 2 sessões de 45 minutos/semana, individual. Avaliação e reabilitação dos aspectos auditivos e de linguagem com registro de sua evolução.  

Verificação do desempenho e beneficio do AASI
· Medidas com microfone sonda ou medidas em campo livre;

· Crianças menores de 3 anos: medidas com microfone-sonda.

 

 Validação

· Protocolos de percepção de fala;

· Questionários de avaliação do beneficio e satisfação do paciente e/ou família.

11. FLUXOGRAMA DO PACIENTE NO PROGRAMA NA ATENÇÃO BÁSICA
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12. SERVIÇOS DE REFERÊNCIA







13. PARÂMETROS DO ATENDIMENTO:
	Estimativa de serviços

	Número estimado de serviços
	01 serviço, com uma equipe, à cada 1.500.000 habitantes

	Parâmetros de Produção – Procedimentos Principais

	Procedimento
	Parâmetros de Avaliação

	Avaliação para diagnóstico de deficiência auditiva em paciente maior de três anos
	Máximo 01 paciente/ano

	Avaliação para diagnóstico diferencial de deficiência auditiva
	Máximo 01 paciente/ano

	Terapia Fonoauldiológica individual em criança
	Máximo 08 sessões paciente/mês

	Terapia Fonoauldiológica individual em adulto
	Máximo 04 sessões paciente/mês

	Acompanhamento de pacientes de até 03 anos adaptado com AASI unilateral ou bilateral
	Máximo 04 paciente/ano

	Acompanhamento de pacientes maiores de 03 anos até 15 anos incompletos adaptado com AASI unilateral ou bilateral
	Máximo 02 paciente/ano

	Acompanhamento de pacientes maiores de 15 anos adaptado com AASI unilateral ou bilateral
	Máximo 01 paciente/ano

	Reavaliação Diagnóstica de deficiência auditiva em paciente maior de 03 anos com ou sem indicação de uso de AASI
	Máximo 02 paciente/ano

	Reavaliação Diagnóstica de deficiência auditiva em paciente menor de 03 anos, ou em crianças e adultos com afecções associadas, ou perdas unilaterais, e ainda, para pacientes referenciados dos serviços de menor complexidade, com ou sem indicação de uso de AASI
	Máximo 04 paciente/ano

	Acompanhamento de criança com Implante Coclear
	Máximo 04 paciente/ano

	Acompanhamento de adulto com Implante Coclear
	Máximo 02 paciente/ano

	Seleção e verificação do benefício do AASI
	Máximo 01 paciente/ano

	Próteses auditivas
	Máximo 02. (Estima-se que 70% da população será protetizada, sendo que destes 85% terão protetização bilateral

	Estes parâmetros foram retirados da Portaria GM 2073 de 28/09/2004, Portaria sAS 587 de 07/10/2004 e Portaria SAS 589 de 08/10/2004


14. COMPETENCIAS E ATRIBUIÇÕES DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO À PESSOA PORTADORA DE SAÚDE AUDITIVA:

14.1. SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE

· Providenciar a documentação do usuário e encaminhar para a Gerencia Regional de Saúde, para efetivar encaminhamento junto ao serviço de referencia (TFD)

· Divulgar  entre os profissionais e instituições de saúde que prestam atendimento na rede básica os critérios para o encaminhamento do usuário;

· Pesquisar, junto aos usuários, o índice de satisfação da assistência prestada.

14.2. REGIONAIS DE SAÚDE

· Acompanhar as ações dos Serviços de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva, junto aos municípios de sua área de abrangência;

· Abrir e encaminhar o processo de TFD para o Gestor municipal de referência ;

· Solicitar/receber os relatórios mensais  quanto aos limites de cotas  definidos por deliberação da CIB;

· Informar as Secretarias Municipais de Saúde sobre os indeferimentos de processos;

· Reencaminhar os processos incompletos para as Secretarias Municipais de Saúde;

· Informar a coordenação Estadual sempre que houver dificuldades de fluxo ou atendimento inadequado pelo gestor municipal.

· Regular o acesso dos pacientes respeitando as cotas estabelecidas para cada regional de saúde.

14.3. SECRETARIA MUNCIPAL DE SAÚDE DE REFERÊNCIA

· Cadastrar e agendar os usuários no programa de saúde auditiva;

· Informar e encaminhar os agendamentos para as Regionais de referência dos pacientes;

· Encaminhar os processos para o prestador;

· Após avaliação inicial pelo prestador, encaminhar o processo para autorização pelo regulador;

· Encaminhar os indeferimentos com justificativa do autorizador para as Regionais de referência do usuário;

· Encaminhar os processos deferidos para a etapa de seleção, bem como os indeferidos para pagamento de avaliação inicial;

· Emitir relatórios mensais às Regionais e a Secretaria Estadual de Saúde para fiscalização de controle de cotas;

· Arquivar no Órgão autorizador as vias originais da ficha de controle e laudo médico do processo.

14.4. PRESTADORES

· Cumprir  e manter os requisitos técnicos estabelecidos pela legislação vigente do Ministério da Saúde (portaria MS/SAS nº 587/04);

· Assegurar a realização de consultas, exames e tratamentos de acordo com o termo de compromisso;

· É de responsabilidade dos prestadores agendarem o retorno do paciente;

· Arquivar os processos dos pacientes;

· Orientar o paciente quanto aos cuidados com seu aparelho auditivo;

· Orientar o paciente que não se enquadra nos critérios do programa de saúde auditiva a procurar a atenção básica, e fazer a contra-referência do usuário;

· Cumprir o Termo de Compromisso de garantia de acesso;

14.5. SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE

· Implantar a rede  a atenção à pessoa portadora de deficiência Auditiva no Estado de Santa Catarina, nos diferentes níveis de atuação do sistema único de saúde – SUS, segundo o grau de complexidade, desde a atenção básica até as especializadas, organizada em um sistema de referência local e regional;

· Planejar, coordenar, supervisionar através da Coordenação estadual as ações realizadas pelo nível regional e gestão municipal, garantindo o cumprimento da Política;

· Supervisionar e fiscalizar o cumprimento das cotas das Gerências Regionais de Saúde;

· Monitorar as ações realizadas no estado por meio de relatórios enviados pelos Gestores Municipais;

· Consolidar as informações dos relatórios e analisar de forma a melhorar a assistência prestada;

· Capacitar os servidores das Regionais de Saúde, quanto ao seu papel para a consolidação da Política;

· Orientar os gestores municipais quanto ao fluxo e critérios a serem adotados do paciente no serviço de saúde auditiva;

· Realizar vistoria técnica nos serviços;

· Acompanhar o cumprimento do termo de compromisso.
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· Portaria MS/SAS 587 de 07 de setembro de outubro de 2004 – www.saude.gov.br >acesso em 07/04/2008.

· Portaria MS/SAS 589 de 08 de outubro de 2004 – www.saude.gov.br >acesso em 07/04/2008.

· Plano para a organização da Rede de assistência à pessoa portadora de deficiência Auditiva em Santa Catarina. Abril de 2005

· Portaria MS 1.097 de 22 de maio de 2006. – www.saude.gov.br > acesso em 12/04/2008.

· SUS e Audiologia: Formação de Auditores. NORMAS PARA O ATENDIMENTO EM SAÚDE AUDITIVA. Departamento de Fonoaudiologia – CPA – Centro de Pesquisa Audiológica. 2006. – www.saude.gov.br >acesso em 10/04/2008.

APÊNDICES

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
 


	 
	 
	 
	 
	 
	Controle de Freqüência Individual
de Paciente Deficiente Auditivo

	 
	
	
	
	
	
	

	 
	
	
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	Ministério da Saúde
	
	Número do Prontuário: 
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome
    
	CNPJ
    
	 

	
	
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DADOS DO PACIENTE
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome do Paciente
   

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CPF ou CNS
	Nome da Mãe ou Responsável
    

	
	

	Endereço (Logradouro, n.º, complemento, bairro)
    
	Telefone
    

	
	

	Município
    
	UF
	CEP

	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 DECLARAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que no mês de , o paciente identificado acima, foi submetido aos procedimentos abaixo relacionados, conforme assinatura do paciente/responsável abaixo.

	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Código do Procedimento Principal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Código dos Procedimentos Secundários
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	____________________________________,_________de__________________de_________



	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	_____________________________________________________
Assinatura e Carimbo do Diretor da Unidade

	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Nome/Assinatura do Paciente ou Responsável
	CPF ou CNS

 

 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	


UNIDADE DE SAÚDE MUNICIPAL


Médico ou Fonoaudiólogo da rede básica encaminha o paciente com suspeita de perda auditiva





FLORIANÓPOLIS


(média complexidade)


�
�
MUNICIPIO�
PRESTADORA�
�
Gestor municipal�
Otovida�
�
Referencias: 16ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 27ª, 28ªe 36ª.�
�









USUÁRIO








SMS

















FLORIANÓPOLIS


(Alta complexidade)


�
�
ESTADO�
PRESTADORA�
�
Gestor�
HU – Hospital Universitário�
�
Referencias: 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª,,16ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 27ª, 28ª, 29ª, 30ª, 31ª, 32ª, 33ª e 36ª�
�
























PRESTADOR


(autorizado a dispensação de AASI e/ou acompanhamento no programa)





JOAÇABA


(média complexidade)


�
�
MUNICIPIO�
PRESTADORA�
�
Gestor municipal�
Auricullar�
�
Referencias: 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª e 33ª.�
�






CHAPECÓ


(média complexidade)


�
�
MUNICIPIO�
PRESTADORA�
�
Gestor municipal�
Clínica Integrada Oeste Ltda�
�
Referencias: 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª,  29ª, 30ª,31ª e 32ª�
�






REGIONAL DE SAÚDE


(retorna com justificativa do autorizador, e/ou com orientações e retorno para acompanhamento) do Gestor Municipal.








INDEFERIDO OU SEM NECESSIDADE DE PROTETIZAÇAO 





DEFERIDO





SMS DE REFERENCIA (GESTOR MUNICIPAL)


Deferimento dos processos pelo profissional regulador (otorrinolaringologista ou fonoaudiólogo)





PRESTADOR


Processo de avaliação inicial e seleção








SMS DE REFERENCIA (GESTOR MUNICIPAL)


Agendamento de avaliação inicial para o prestador de referência.





REGIONAL DE SAÚDE


Controles das cotas dos municípios que é definido pela CIB.


Encaminhamento do processo para o Gestor de acordo com a referência.








USUÁRIO





SMS


Abertura do processo (RG, CPF, comprovante de  residência, Cartão Nacional de Saúde, Cartãode agendamento  do SUS, encaminhamento do médico e TFD).











JOINVILLE


(alta complexidade)


�
�
MUNICIPIO�
PRESTADORA�
�
Gestor municipal�
Núcleo de Reabilitação Lábio Palatal�
�
Referencias: 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 17ª, 23ª, 24ª, 25ª, 26ª, 34ª e 35ª.�
�









ITAJAÍ


(média complexidade)


�
�
MUNICIPIO�
PRESTADORA�
�
Gestor municipal�
Univali – Instituto de fonoaudiologia�
�
Referencias: 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 17ª, 34ª e 35ª.�
�






JARAGUÁ DO SUL


(média complexidade)


�
�
MUNICIPIO�
PRESTADORA�
�
Gestor municipal�
AADAV – Associação Assistencial dos Deficientes Auditivos e Visual�
�
Referencias: 23ª, 24ª, 25ª e 26ª.�
�
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